
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA.

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL N.O 209/2025 - INEXIGIBIUAqE DE LICITAÇÃO N.O Oíí/2025.

Contrato que entre si celebram o lvlunicípio de Ribeirâo do
Pinhâl ê o sênhor VILMA MARIA DA SILVA.

O Município de Ribeiráo do Pinhal - Estado do Paraná, lnscrito sob CNPJ n." 7ô.968.064/000í-42, com sede a Rua
PaÍaná n.o 983 - CenÍo, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Senhor DARTAGNAN CALIXTO
FR/AIZ, brasileiro, casado, pôrtâdor do RG n.o 773.261-9 SSP/PR e inscrito sob CPF/MF n.o 171.895.279-15, neste
aio simplesmente denominado LOCATÁRIO, e a senhora VILMA MARIA DA SILVA, brasileira, viúva, Íesidente e
domiciliada a Rua Tibagi Sanliago Salles - 005, na cidadê de Ribeiráo do Pinhal - Paraná, inscrita sob CPF/MF n.o

318.701.639-15 e RG 1.422.309-6 SSP/PR. D.Nasc. 03/10/1956, neste ato simplesmente denominado tlqzlqq&
resolvem celebrar entre si o pÍesente Contrato, que será regido pela Lei n. í4.133, de 0í/04/2021, suas
complementaçóes e alteraçÕes pôsteriores e, supletivamente, pelos princípios da teoria gerâl dos contrâtos, pelas
disposiçÕes de direito público e, ainda, pelas cláusulas e condiçÕes a seguir delineadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.

1 .1 . O presente contrato tem por objeto a locaçáo do imóvel residencial situado na Rua Abel Amaral dos Santos n.o

744, centro da cidade de Ribeiráo do Pinhal, com áreâ construída de 259,472m.'para continuaÉô do
Íuncionamento do Conselho Tutelar, obrigando-se LOCADOR a executar em favor do LOCATÁR|O a locaçáo
do objeto, conforme consta na proposta anexada ao Processo lnexigibilidade registrado sob n.o 011/2025, a
qual Íará parte inlêgrante deste instrumento.

cúUsuLA SEGUNDA - DAS BENFEI RIAS E CONSERVACÂO DO IMóVEL.

2.1 O LOCATÁR|O poderá realizar todas as obras, modificaçÕes ou benfeitorias sem prévia
autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que â utilizaçáo do imóvel estiveÍ
comprometida ou na iminência de qualqueÍ dano que comprometa a continuaçáo do presentê
contrato.
2.2 As bênfêitorias nêcêssárlas que forem exêcutadas nessas situaçÕes serão
posteriormente indenizadas pelo LOCATÁRlO.
2.3 As benfeitorias útels, desde que autorizadas, seráo indenizáveis e permitem o exercício
do direito de retenÉo.
2.4 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR é facultado
ao LOCATÁR|O a Íealizaçâo da benfeitoria útil sempre que ãssim determinar o interessê
público devidamente motivado.
2.5 As benfêitorias úteis não autoíizadas pelo LOCADOR poderão ser levantadas
pelo LOCATÁRlO, desde que sua retirada náo aÍete a estrutura e a substância do imóvel.
2.6 É vedada toda e qualquer benfeitoria voluptuária, nos termos do § 1" do art. 96 de Lei no
'10.406, de 10 de janeio de 2022.
2.7 O valü de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até integral
ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.
2.8 Caso as modiÍicaçÕes ou adaptaçôes fêitas pelo LOCATÁR|O venham a causar algum
dano ao imóvel durante o perÍodo de locaçáo, este dano deve ser sanado a expensas do
LOCATÁRIO,
2.9 Finda a locaÉo, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condiçÕes em que foi
recebido pelo LOCATARIO, conforme documento de descriçâo minuciosa, elaboÍada pela Comissâo de Avaliaçáo
quando da vistoria paÍa entrega, salvo os desgastes e deterioraçÕes decoÍrentes do uso norma.

cúUSULA TERcEI RA - DA VIGÊNCIA

3.1. O presente contrato terá inicio na data de 1'UOgl2025 e vigorará até a data 1010512026 com po§sibilidade de
prorrogaçóes sucessivas, observando-se a vigência máxima decenal, dependendo do interesse da Administraçâo
Pública Municipal.
3.2. Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR devêrá enviar comunicação êscrita ao LOCATARIO,
com antecêdênciâ mínima de 120 (cento e vinte) dias da data do término da vigência do contrato, sob pena de
aplicaçáo das sançôes cabÍveis por descumprimento de dever contratual.
3.3. O contrato poderá sêr rêscindido a qualquer momento do período de vigência, desde que devidamênte
justificado o interesse público, sem que ocorra ônus de qualqueÍ natureza ao locatário, conforme Cláusula Oécima
deste instrumento contrâtual.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBETRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA -

GúUSULA QUARTA - Do PREco DOS BENS E DAS QUANTIDADES

4.1. Os valores para locação do objeto do Processo sáo os que constam na proposta enviâda pelo LOCADOR,
sendo R$ 1.100,00 (um mil e cem reais) mensais pagáveis todo dia 10 (dez) de cada mês vencido.
4.2. A paftt do vencimento deste contrato, fica prevista a possibilidade de prorrogação da locaçáo, bem como a
revisáo do seu valor, tendo por base o índice dê atualizaÇáo monetária do índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA), através de solicitaçáo por escrito do LOCATÁR|O preÍerencialmente 30 (trinta) dias
antes do vencimentô.

CLÂUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO,

5.1. O pagamento será efetuado pelo LOCATÁR|O até o 1O'(déctmo) dia útil de cada mês, após atesto do redbo
de locação, mediante ordem bancáÍia creditada em conta corrente a ser informada pelo LOCADOR, devendo
salientar que junto ao corpo do recibo, será necessário fazer constar, para fins de pagamento, o número do
processo, informaçôes relativâs ao nome e número do banco, da agência e da conta corrente do LOCADOR.
5.2.E vedada a antecipaçáo de pagamento sem contraprestação do aluguel.
5.3 O Íecebo de aluguel dêverá ser emitido nome do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCTAL DE
RIBEIRÃO DO PINHAL CNPJ: 17,382.18910001-27. RUA ANTONIO ROGÉRIO ROSA 1097 - ÇOMPLEMENTO
CRAS,

CLAUSULA SEXTA - DA DOTAGÂO ORCAMENTÁRlA,

6.1. As despesas com a execução deste contrato correráo no orçamento da Dotaçáo Orçamentária: 2740-OOO-
3390360000.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAs RÍGACÕES DO LOCATÁRIO

7.1. PagaÍ pontualmente o aluguel, as despesas oriundas de energia elétrica, água ê êsgoto durante o período da
locação e levar ao conhecimento do LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja reparaçáo a ela
incumba, bem como as eventuais tuÍbaçÕes de terceiros;
7 .2. Realizat a imediata reparaçáo dos danos verificados no imóvel provocado por seus agentes;
7.3. Cientificar o LOCADOR da cobrança de tributos e êncargos condominiais, bem como dê qualquer intimaçâo,
multa ou exigência de autoridade pública, ainda que dirigida a ele Locatário;
7.4. Permitir a vistoria ou visita do imóvel nas hipóteses previstas na Lei 8.245 de 18.10.91e pelo Locador sempre
que necessário;
7.5. Restituir o imóvel, finda a locação, no estado em que recebeu, salvo as deteÍioíaçÕes decorrentes de seu uso
normal, livre e de§embaraçado de coisas e pessoas, bem como todas as despesas relacionadas no item O1 quitado
até a data de entrega do imóvel;
7.6. Executado§ as obras ou reparos que sejam necessários a segurança do imóvê|, o Locatário obriga-se a manter
o imóvel e seus pertencentes que ora recebe em perfeito estado de Íuncionamento, vidros, pintura.

CúUSULA OITAVA - DAs RIGACÔES DO LOCADOR.

8.1 Para garantir o fiel cumprimento do prêsente contrato, o LOCADOR se compromete a:
8.'1.1. Enôaminhar até o dia 10 (dez) de cada mês o recibo de locaçáo;
8.1 .2. Executar obras e reparos necessários a segurança do imóvel;
8.1.3. Fornecer ao município descriçáo minuciosa do estado do imóvel quando de sua entrega com exprêssa
rêfeÍência aos eventuais defeitos existentês, respondendo por vícios ou dêfeitos anteriores a locaçáoj
8.'1.4. Entregar o imóvel em estado de servir ao uso a que se destina, bem como lhe garantir durante a vigência
deste contrato seu uso paciÍico, com todas as taxas e impostos quitados até a data do início da locaçáo e com toda
a documentação pertinente, correla e regularizada, livre e desembaraçado dê quaisquer ônus e em condiçóes de
ser imediatamente utilizado;
8.1.5. Pagar todos os impostos, taxas e despesas extraordinárias que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel;
8.'1.6. No caso de venda, promessa de venda, cêssão ou promessa de cessâo de direitos ou dação em pagamento,
o município têm preÍerência parâ adquirir o imóvel, em igualdade de condiçÕes com terceiros, devendo o Locador
dar-lhe conhecimento do negócio mediante notificação iudicial ou êxtrajudicial;
8.1.7. Caso o imóvel apresente problemas de qualquer natureza, seja hidráulico, êlétrico, no telhado, entÍe outÍos,
interfêrindo em sua utilização hâbitual pelas açôes que ali seráo desenvolvidas, deverá ser promovido o imediato
conserto que correrá às expensas exclusivas do locador;
8.1.8. Providenciar a imediata corrêçáo das divergências apontadas pela Secretaria requisitante;
8.1.9. Será de responsabilidade do locador executar todas as benfeítorias necessánas e demaís adequações
conforme descrÍto neste Termo de Referência, no prazo máximo de 30 dias.
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8.'í.10. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela locatária a respeito do imóvel, sempre qLie for
necessário;
8.1 .1 1. Encaminhar qualquer solicitaçâô por intêrmédio do gestor do Contrato;
8.1.12. Facilitar todas as atividades de Íiscalização dos sêrviços que seráo feitos pelos responsáveis técnicos da
SecÍetaria;
8.1.13. A locatáriâ náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo locador com terceiros, ainda que
vinculados à execuçáo do presente Contrato, bem como qualquer dano causado a terceiros em decoÍÍência de ato
desta;
8.Í.14. O locador não divulgará nem foÍnecerá dados ou informaçôes obtidos em razáo deste contrato. e nâo
utilizará o nome da Prefeitura Municipal de Ribeiráo do Pinhal e da Secretaria Municipal dê Sâúdê para fins
comerciais ou em campanhas e material de publicidade, salvo com autorizaçâo prévia, emitida oficialmentê pêla
locatáÍia;
8. 1 .'15. Pagar pontualmente os encargos do lmposto Têrritorial e Predial Urbano - IPTU,
8.1.16. Demais obrigaçÕes contidas na Lei de lnquilinato.

GúUSULA NoNA - DA coNSERVAÇÂo Do IMÓVEL.

9 'l Obrigâ-se o LOCATÁRlO a manler o imóvel em perfêitas condiçóes de uso durante a vigênciâ da locâçãoi
9.2. Correm por conta do TOCATÁR|O os consertos e subsütuições que se ízerem necessários em funçáo da
inadequada utilização ou da utilização do imóvel fora do fim a que se destina;
9.3. Obriga-se o LOCATARIO, quando Íinda ou Íescindida a locaçáo, a entregar o imóvel nas condições em que o
recebeu,
9.4. Por ocasiáo da desocupação do imóvel, o LOCADOR mandârá proceder à necessária vistoria, a fim de verificar
se o imóvel está na mesma condição em que foi enkegue ao LOCATARIO, flcando este obÍigado as indenizaçóes
pelos danos que forem constatados;
9.5. Se. por ocasiào da êntrega do imóvel for constatada qualquer irrêgularidade, o LOCADOR notiflcará o
LOCATARIO para que. no prazo de 30 (trinta) dias, repare o defeito ou sane a irregularidade, por sua conta e Íisco;
9.6. Em qualquer Grso, todas as benfeitorias desmontáveis, tais como lambris, biombos, divisórias, tapetes, etc.,
poderão ser íetirados pela LOCATÁRIA, devendo o imóvel locado, entretanto, ser devolvido com os seus
respectivos acessórios;

CLÁUSULA DÉCIMA. oAs sANcÕEs ADMINISTRATIVAS.

10.1. O náo cumprimento total ou parcial das obrigaçóes assumidas na forma e prazos estabelecidos neste
Contrato e no Termo de Referência sujeitará ao Locador às penalidades constantes na Lei Federal no.14.133121 e
no Decreto n" 02012023, assêgurado o dirêito ao contÍaditório e a ampla deÍesa.

cúusuLA DÉctMA pRnrEtFÁ - DAS pRERRocATrvAs Do LocATÁRro, DA RENúNCIA E DA REsctsÃo.

'11.1 Este contrato pode ser alterado nos casos pÍêvistos na Lei n.o í4.133/21, Lei no. 8.245191 e alteraçÕes
posteriores desde que haja interesse do LOCATÁRlO, com a apresentação das devidas justiÍicativas:
11.1.'1 Modificar unilateralmente o CONTRATO para melhor adequação ao atendimento dâ finalidade de interesse
público a que se destina, sendo sempre assegurada ao LOCADOR a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do ajuste;
'11.1.2 Rescindir unilateralmente o CONÍRATO, indepêndentemente do pâgamento de multa ou de aviso prévio,
após autoÍizaçáo escrita e fundamentada da autoridade compelente, pelos motivos a seguir:
a) náo cumprimento ou cumprimento irregulâr das obrigaçôes do LOCADOR;
b) razÕ€s de interesse público, de alta relevància e amplo conhecimento, justificados ê deteÍminados pela
autoridade administrativa competente e exaradas no processo administrativo a que se refere o CONTRATO;
c) ocorrênciâ dê caso fortuito ou força maioÍ, regularmente comprovada, impêdiliva da execuçáo do CONTRATO;
11.2 Rescindido o CONTRATO pelos motivos enumerados nas alÍneas "b" e "c'desta Cláusula, sem que haja culpa
do LOCADOR, nenhuma índenização será devida, ressalvado o direito do LOCADOR ao pagamento dos aluguéis
relativos ao período em quê o CONTRATO êsteve vigente.
11.3 Além das hipóteses de rescisáo unilaterat por parte do LOCATÁR|O acima enumeradas poderá ser rescindido
o presente CONTRATO:
11.3. Í por mútuo acordo êntre as partes;
11.3.2 em deconência da pÍática de infraçáo legal ou contratual por quaisquer da6 partes;
11.3.3 em decorrência da Íalta de pagamento do aluguel e demais encargos pelo LOCATÁRlO;
11.3.4 êm virtude de desapropriaçâo do imóvê|, desocupaçâo determinada pelo Poder Público ou incêndio.
11.4 Além das situaçôes pÍevistas nesta cláusula, o LOCATÁR|O poderá, por seu interesse, promover a rescisáo
contratual antes do término de sua vigência, dêvêndo comunicâr formalmente ao LOCADOR, no mínimo, com 30
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL

- ESTADO DO PARANA.
(trinta) dias de ântecedência, Ícândo desobrigâdo de qualquer pagamento de multa, peímanecendo apenas a
obrigação relativa ao pagamento de todas as parcelas devidas:
1'1.5 O LOCATÁR|O poderá rescindir o Termo de Contrato, sem quâlquêr ônus, em caso de descumprimento total
ou parcial de qualquêr cláusula contratual ou obrigaçáo imposta à LOCADORA, sem preJuízo da aplicaçáo das
pênalidades cabíveis.
11.6. Pela Lei n. 14.13312021, de acordo com art. '138, poderáo ser extintos: unilateralmente pela AdministraÉo;
consensualmêntê, por acordo entre as partes; ou por decisâo arbitral Judicial.
'11.7. Nos casos em que reste impossibilitada a ocupaçào do imóvê|, tâis como incêndio, desmoronamento,
desapropriaçâo, caso fortuito ou força mâior, entrê outros, ao LOCATÁRIO poderá considerar o contrato rescindido
imediatamente, Íicando dispensada de qualquer prévia notiÍicaçào ou multa, desde que, nesta hipótese, náo tenha
concorrido para a situaçáô.
11.8. O procedimênto formal de rescisâo terá início mediante notiÍcaçâo escrita, entregue diretamente ao
LOCADOR ou por e-mail ou qualquer outro mecanismo hábil.
1í.9. Os casos da rescisáo contratual seráo foÍmalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a
ampla defesa, e precedidos de autorizaçâo escrita e fundamentada da autoridâde competente.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA FISCALIZACÃO.

12.1. A fiscalizaçáo do presente contrato será exercida pelo senhor ELIBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA.
12.2. A ÍÉcalizaçâo será realizada nos moldes do artigo 125 do Decreto Municipal 020/2023.
12.3. A ação da fiscalizaçãô náo diminui a completa responsabilidade da CONTRATADA pela execuÉo dos
serviços, ora lacitados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E OA CORRUPÇAO.

13.1. A CONTRATADA deve observar e fazer observâr, por seus fornecedores ê subcontratados, se admitida
subcontrataçáo, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitaçáo, de contrataçáo e de execuçáo do
objeto contratual.
13.2. Para os píopósitos desta cláusula definem-se as seguintes práticas:
a)'prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitaÍ, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo
de influenciar a açáo de servidor público no pÍocesso de licitação ou na execuçáo de contrato;
b) 'prática fÍaudulenta": a falsificâçâo ou omissáo dos Íatos, com o objetivo de inÍluenciar o processo de licitaÇáo ou
de execuçáo de contrato;
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acoÍdo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e
nâo competitivos;
d) "prática coercitiva': causar dano ou ameaçar causa[ dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participaçâo em um processo licitatório ou afetar a execuçáo do contrato.
e) "prática obstruliva": (i) destruir, falsiÍicar, alterar ou ocultar provas em inspeçÕes ou fazer declaraçôes falsas aos
representantês do organismo ínanceiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuraçáo de
alegaçÕes de prática prevista acima; (ii) atos cuja intençáo seja impedir materialmente o exercÍcio do direito de o
organismo ÍinanceiÍo multilateral promover inspeçâo.
13.3. Na hipótese de financiâmento, parcial ou integral, por organismo flnanceiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa
física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou poÍ prazo determinado, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo sê, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por
mêio de um agente, em píáticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participâr da
licitaçáo ou da execuçáo um contrato Íinanciado pelo organismo.
13.4. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contíataçáo,
deverá concoÍdar e autoÍizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, poí
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, peÍmitiÍá que o organismo financeiro e/ou
pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local dê exêcução do contrato e todos os
documentos, contas ê registros relacionados à licitaÉo e à execuçáo do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - oA PUBLIcAcÃo,

14.1 . PaÍa eficácia do presente instrumento, o LOCATÁR|O providenciará sua publicaçào em veículo de grande
circulaçáo, em forma de êxtrato, êm conformidade com ô disposto no ad. 174 e 175 dâ Lei 14j3312021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Dos DocUMENToS INTEGRANTES.
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15.1. lndependentemente de transcriçáo, farão paÍte integrante deste instÍumento de Contrato o Processo de
ínexigibilidade n.o 01 1 12025.

GúUSULA DÉGIMA SEXTA - DAS DISPoSIcÓEs FINAIS.

16.1. O LOCADOR obriga-se a cumprir fielmênte as cláusulas ora avençadas e manter-se em compatibilidade com
as obdgaçÕes poÍ ela assumidas, todas as condições de habilitaçáo e qualificaçâo exigidas na licitaçào, bem como
as normas previstas na Lei 14.13312021 e legislaçáo complêmentar, durante a vigência deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Do FoRo.

í7.1. As paÍtes contratantes elegem o foÍo da ComaÍca de Ríbeirão do Pinhal - Estado do Paraná, como
competente paía dirimir quaisquer questóes oriundas do presente contrâto, inclusive os casos omissos, que náo
puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

17.2. E por estarem de acordo, as partes firmam o nte Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma para
na sede da LOCATÁRIA, na Íorma da Lei 14.133t2021 .um só efeito legal, ficando pelo menos uma via arq
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